A EMPRESA 1ND1\/1DLAL DE
IDADE LIMITADA E O
OCIEDADES
MITADA

Resumo -« s vwvsows o

Esta pesquisa tem por objeto o estudo da Empresa Individual de Responsa-
bilidade Limitada, conforme concebida no Anteprojeto de Lei de Sociedades
de Responsabilidade Limitada. Os juristas brasileiros que elaboraram o An-
teprojeto dedicaram todo o capitulo [X & regulamentagao da empresa indivi-
dual, aqui entendida, como uma sociedade unipessoal de responsabilidade li-
mitada, personificada, constituida por um Unico sdcio, pessoa natural ou ju-
ridica e com sua responsabilidade limitada ao capital social. Além disso, este
estudo traz ao debate algumas questdes tedricas que, ao que parece, duran-
te muito tempo representaram obstéculos a criagéo legislativa da empresa
individual no Brasil. Aborda aspectos da evolugcéo do contratualismo
societario e concepgdes tedricas acerca da pessoa juridica e do patrimdnio.
Por lltimo, trata de vantagens que a criac@o legislativa da empresa individual
poderia oferecer ao desenvolvimento empresarial.

* Mestre e Doutorando em Ciéncia Juridica pela UNIVALI. Professor de Direito Comercial e Instituigdes de Direito
na FURB.

9

Novos Estudas Juridicos - Ano VI- N° 13 - p. 9-26, outubro / 2001




Resumen - -

Esta investigacion tiene por objeto el estudio de la Empresa Individual de
Responsabilidad Limitada, como se ha hecho en el Anteproyecto de Ley de
Sociedades de Responsabilidad Limitada. Los juristas brasilefios que
elaboraron el Anteproyecto dedicaron todo el capitulo IX a la regulamentacion
de la empresa individual, aqui entendida como una sociedad unipersonal de
responsabilidad limitada, personificada, formada por un Unico socio, persona
natural o juridica y com su responsabilidad limitada al capital social. Ademés
de eso, este estudio trae para el debate algunas cuestiones teéricas que, a
lo largo de los afios representaron barreras a la creacidn legislativa de la
empresa individual en Brasil. Plantea aspectos de la evolutién del
contratualismo societario y concepciones. teéricas acerca de la persona
juridica y del patrimdnio. Y por dltimo, trata de las ventajas que la creacion
legislativa de la empresa individual podria ofrecer al desarrollo de las
empresas.

1. Introduc@0o « « -+~ e e i

Esta pesquisa tem por objeto o estudo da empresa individual de res-
ponsabilidade limitada, conforme concebida no Anteprojeto de Lei de
Sociedades de Responsabilidade Limitada e tem por objetivo apresen-
tar ao leitor algumas reflexdes sobre o tema.

A partir deste referente, a investigagéo sera realizada sob a base 16-
gica do método indutivo, com apoio na técnica da pesquisa bibliogra-
fica e nas técnicas da categoria e do conceito operacional.

Inicialmente, cumpre anotar que o referido Anteprojeto teve origem
nos trabalhos da Comissé&o nomeada pelo Excelentissimo Senhor Mi-
nistro da Justiga, pela Portaria n°. 145, de 30 de margo de 1999, cujas
atribuicdes foram ampliadas pela Portaria n°. 492, de 15 de setembro
de 1999.2

A Comisséo foi presidida pelo Professor Arnoldo Wald, teve como
relator o Professor Jorge Lobo e como membros o Excelentissimo Mi-
nistro Cesar Asfor Rocha e os Professores Alfredo Lamy Filho,
Egberto Lacerda Teixeira e Waldirio Bulgarelli.

Essa iniciativa vem a lume, apds decorridos mais de 80 anos da
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incorporacéo da sociedade de responsabilidade limitada ao
ordenamento juridico brasileiro. Alids, o Brasil foi o quinto pais do
mundo a regulamenté-la e a doutrina tem apontado, freqiientemente,
a insuficiéncia do texto legal, bem como, a necessidade de se criar
uma nova lei para essas sociedades que representam 97% do total
das sociedades empreséarias do pals.®

Os juristas da Comissao optaram pela proposta de regulamentacéo
da empresa individual de responsabilidade limitada personificada.
Podiam, se quisessem, propor a criacéo da empresa individual néo-
personificada, a exemplo da legislacéo adotada no Paraguai e em Por-
tugal, a partir de 1983 e 1986 respectivamente. Contudo, a escolha
seguiu a tendéncia atual da legislacéo internacional, em especial, dos
paises europeus.®

Nao obstante, a importancia de se tratar do tema como um todo, os
limites proprios de um artigo impdem que se opte pela abordagem de
alguns pontos. Por isso, na primeira parte, estudar-se-4 a empresa
individual, conforme concebida no Anteprojeto. Na segunda e na ter-
ceira, serdo estudadas algumas questbes tedricas que, ac que pare-
ce, durante muito tempo representaram obstaculos a criagéo legis-
lativa da empresa individual no Brasil (na forma da proposicéo
legislativa). Neste Ultimo contexto, seréo abordados aspectos da evo-
lugéo doutrinéria do contratualismo societario e de algumas concep-
cbes tedricas acerca da pessoa juridica e do patriménio. E, por fim,
buscar-se-& apresentar algumas vantagens, que a criacéo legislativa da
empresa individual pode oferecer ao desenvolvimento empresarial.

2. A empresa individual de responsabilidade limitada - - -« - - -

O Anteprojeto de Lei de Sociedades de Responsabilidade Limitada
dedica todo o capitulo IX, artigos 41 a 45, a regulamentagéo da em-
presa individual de responsabilidade limitada que, em sintese, contém
o que segue.

Séo duas espécies de empresas individuais. A primeira é constituida,
originariamente, por uma Unica pessoa, fisica ou juridica, mediante
instrumento publico ou particular, assinado pelo fundador e subscrito
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por duas testemunhas. A segunda é aquela que surge quando a so-
ciedade limitada ficar reduzida a um Unico sdcio, se o nimero minimo
de dois né&o for recomposto até o transcurso do prazo de seis meses.®

O ato constitutivo da empresa individual € o contrato social, o qual
deve ser registrado no Registro Publico de Empresas Mercantis e Ati-
vidades Afins, no prazo de trinta dias da constituicdo. Quando se tra-
tar de transformacéo de sociedade limitada em empresa individual, o
socio Unico deve comunicar o fato, por escrito, em igual prazo, a to-
dos os seus credores, sob pena de responder ilimitadamente pelas
obrigacgbes sociais.” Consta tambem, que cada pessoa s6 pode ser
sécia de uma Unica empresa individual ®

A firma social deve conter a expresséo EIRL, abreviadamente ou por
extenso, sob pena de o sdécio Unico responder ilimitadamente pelas
obrigagoes e dividas sociais. Essa expresséo deve constar de todos
os documentos, papéis e anlncios, cumprindo ao sécio Gnico,
ao iniciar e concluir negdcios juridicos, deixar evidenciada a
unipessoalidade de sociedade.®

Ao constituir a empresa individual, o sécio Unico deve destacar de seu
patriménio bens para a formagéo do capital social, destinando-os &
consecucao do objeto social. Enquanto o capital néo for totalmente
integralizado, o sécio Gnico responde perante terceiros, até o limite
do capital social, com todos os seus bens e direitos. Apds a
integralizagéo, somente o patriménio da empresa individual responde
pelas obrigagdes e dividas sociais.'®

As decisbes sociais do socio Unico, que digam respeito & empresa in-
dividual, devem ser transcritas em livro social proprio e as respectivas
copias arquivadas no Registro Piblico das Empresas Mercantis e Ati-
vidades Afins, sob pena de desconsideracé@o da personalidade juridi-
ca. Acrescentando-se que é vedado ao sbécio (nico contratar com a
empresa individual, mesmo em condi¢es equitativas."

Percebe-se, nos destaques em negrito do texto acima que, na
verdade, a empresa individual de responsabilidade limitada é
uma sociedade unipessoal de responsabilidade limitada.

Por isso, neste trabalho, ambas as categorias serao utilizadas com o
mesmo significado, mais claramente, as expressdes empresa
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individual e sociedade unipessoal serao consideradas equivalen-
tes.

Dessa forma, é possivel compor o seguinte conceito operacional: a
empresa individual de responsabilidade limitada é uma socieda-
de unipessoal de responsabilidade limitada, personificada, cons-
tituida por um Unico sbcio, pessoa natural ou juridica e com sua
responsabilidade limitada ao capital social.

Pelo Anteprojeto, a empresa individual pode ser originéria, isto &,
unipessoal desde a constituicéo ou superveniente, quer dizer, tornar-
se unipessoal no caso da redugéo da sociedade limitada pluripessoal
a um Unico sécio. A reducéo a um Unico socio pode ocorrer, como é
consabido, nos casos de retirada, excluséo ou morte do outro ou dos
outros sdcios. Prevé, também, que o sdcio Unico pode ser tanto a
pessoa natural quanto a pessoa juridica.

Consta que se a sociedade limitada pluripessoal ficar reduzida a um
Unico sécio pode ser transformada em empresa individual. Com isso,
embora o texto nao o diga, é possivel entender que a empresa indivi-
dual (unipessoal) também pode ser transformada em sociedade limi-
tada pluripessoal.

Ademais, a regulamentacao da empresa individual personificada, na
forma societéria, constitui uma vantagem em relagéo a opgéo nao-
societaria porque, na aplicagéo da lei, todo o sistema do direito
societéario pode ser aproveitado.

Verifica-se, ainda, que o Anteprojeto segue a tendéncia do direito es-
trangeiro, em especial, dos paises europeus. Tanto na opgao pela for-
ma societéaria quanto nas disposi¢des do texto em si, que guarda uma
clara semelhanga no conteldo, com a legislacéo da ltalia, Espanha e
Portugal'? e que, por sua vez, também entre si, guardam muitas se-
melhancas. '

Nao obstante a louvavel iniciativa, falta a deciséo do legislador no seu
livre oficio de legislar. E espera-se que a lei seja aprovada o mais bre-
ve possivel. Assim, os empresérios individuais do palis, se quiserem,
poderao deixar de correr os riscos desnecessérios decorrentes da
ilimitagdo de suas responsabilidades e, concomitantemente, podera
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haver um incentivo a constituicdo de novas empresas, em especial, as
de pequeno e médio portes.

Entretanto, cumpre anotar que na América Latina e no Brasil, a soci-
edade unipessoal nunca encontrou uma boa acolhida nas legislacdes
dos diversos paises, apesar dos esforcos favoréaveis da doutrina.

Os questionamentos comegam pelos aspectos semanticos que, se-
gundo Figueiredo,' “caracterizam a primeira critica a sociedade de um
s6. Sociedade, companhia, corporagéo e associagéo séo vocébulos
etimologicamente ligados a nocéo de coletividade...”

O autor acrescenta que “apesar de o direito prescindir de rigores
filologicos na busca do aprimoramento da disciplina do fato social,
sustentam muitos, com autoridade, que os institutos e conceitos juri-
dicos precisam guardar certos limites de afinagcdo com a lingua, sob
pena de néo se estabelecer a necesséria comunicacgéo entre o legis-
lador e a sociedade, em prejuizo da teleologia.”

Cristiano'¥diz nao compreender por que se deva continuar usando a
roupagem societaria para algo que ja perdeu a natureza de socieda-
de. "Ao que tudo indica, acabou sendo concedida a personalidade ju-
ridica as sociedades a fim de que, surgindo novo centro de imputacéo
de direitos e obrigacdes, se tornasse mais agil e pratica” a atividade
empresarial.

Com Larry Alexander,'s é possivel interpretar que a palavra tem um
significado de dicionério e um significado do falante e que o legislador
se utiliza de ambas e, muitas vezes, da maneira fora do padréo do di-
cionério. O uso fora do padrao pode tornar-se padrao. Nesse sentido,
a sociedade unipessoal ja tem definido um significado padréo na dou-
trina e na legislagéo internacional e, a aparente contradicéo em seus
termos, no sentido de sociedade de um Unico sdcio, ndo constitui
mais, de per si, uma dificuldade para o intérprete.

Desse modo, para que se possam atingir os objetivos propostos, a
seguir, buscar-se-4 identificar os principais motivos que, ao que pare-
ce, teriam sido um obstéaculo a criacéo legislativa da sociedade
unipessoal no Brasil. Tais dificuldades estariam relacionadas a ques-
toes tedricas relativas ao contratualismo societario (sociedade de um

14 Novos Estudos Juridicos - Ano VI - N° 13 - p. 9-26, outubro / 2001




sd), as concepgdes acerca da pessoa juridica empresaria (composta
por uma sb pessoa) ou as concepgdes patrimoniais, j& que a
unipessoalidade societéria deixaria os credores sem a devida seguran-
ca juridica. Essas sé@o questdes que talvez nao tenham mais susten-
tacdo argumentativa em relagéo & realidade juridica atual. E o que se
pretende investigar na continuidade.

3. Aspectos da evolugao doutrinaria
do contratualismo societario

Numa primeira anélise, a falta de regulamentagéo da sociedade
unipessoal no Brasil, segundo Carmo,'® esta relacionada a questoes
relativas ao contratualismo societéario.

Para tanto, cumpre anotar que, segundo Orlando Gomes,'” "Uma
coisa é o negdcio juridico denominado contrato de sociedade; outra,
a pessoa juridica. O primeiro nasce do acordo de vontades e o segun-
do, da inscrigéo no registro ptblico do ente associativo.” E o autor
completa: “Se duas ou mais pessoas pdem em comum sua atividade
ou seus recursos com o objetivo de partilhar o proveito resultante do
empreendimento, constituem uma sociedade.”

Gomes'® observa que, para existir, a pessoa juridica precisa consti-
tuir-se por ato juridico plurilateral, quando revestida na forma de so-
ciedade.

Ressalte-se que o Cddigo Civil francés' de 1804, em seu artigo
1.832, estabelecia que: "A sociedade é um contrato pelo qual duas ou
mais pessoas combinam pdr alguma coisa em comum, tendo em vis-
ta a partilha das vantagens que poderéo dai advir.”

O Cédigo Civil francés, de acordo com Carmo,?® definiu a sociedade,
com rigor e método, como um acordo de vontades e a sociedade su-
punha um minimo de duas partes, porque nascia de um contrato, que,
por sua vez, exigia uma pluralidade de partes. "Ciéncia e pratica juri-
dica alinharam-se nessa posicéo, pouco preocupadas em justifica-la,
como se contivesse ela verdade axiomatica. Ao contrato de socieda-
de — disseram e dizem — é essencial o elemento coletividade de pessoas.”
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Entretanto, conforme Fran Martins,?' o conceito de sociedade sofreu,
no Direito francés, uma substancial alteracéo. Isso ocorreu atraves da
Lei n°. 85.697, de 11 de julho de 1985, que permitiu que a sociedade
limitada se constituisse pela vontade de uma sé pessoa. Seguindo o
disposto na lei alema, de 4 de julho de 1980, que permitiu a criacéo
da sociedade limitada por uma ou véarias pessoas, o legislador francés
modificou a redacéo do artigo 1.832, do Cddigo Civil, que passou a
ser a seguinte: "A sociedade é instituida por duas ou vérias pessoas
que convém por um contrato afetar a uma empresa comum bens ou
sua indlstria tendo em vista repartir o lucro ou aproveitar a economia
que dela podera resultar. Ela pode ser instituida nos casos previstos
pela lei, por ato de vontade de uma sé pessoa. Os sécios se obrigam
a contribuir para as perdas.”

E consabido que o conceito de sociedade empreséria néo sofreu al-
teracdes somente no Direito francés, mas, certamente, em todos os
paises que incorporaram a sociedade unipessoal as suas legislagbes.

A lei portuguesa,® por exemplo, é clara ao dispor que “o contrato de
sociedade deve ser celebrado por escritura pdblica” e que “o nimero
minimo de partes de um contrato de sociedade é de dois, excepto
quando a lei exija nimero superior ou permita que a sociedade seja
constituida por uma s6 pessoa.”

Jé o vetusto Cdédigo Comercial brasileiro® de 1850, ainda parcialmen-
te vigente, dispde que o contrato de sociedade s pode provar-se por
escritura publica ou particular, preceituando a Lei das Sociedades Li-
mitadas, que o titulo constitutivo dessas sociedades é regulado pelo
mencionado Cdédigo.

Essa origem contratualista da sociedade, primeiro a francesa, depois
a brasileira "é responséavel, de certo modo, pelas restrigdes tradicio-
nalmente levantadas contra a sociedade unipessoal por cotas de res-
ponsabilidade limitada. A sociedade de um sécio — dizia-se — € algu-
ma coisa absolutamente inconciliavel como conceito de sociedade e
com o de associacéo, seu genus proximum. [...] A rigidez da concep-
céo contratualista da sociedade por cotas é oriunda da época em que
a natureza da pessoa juridica nao estava bem definida...”, conforme
argumenta Carmo.**

16 Novos Estudos Juridicos - Ano VI- N° 13 - p. 9-26, outubro / 2001




Como se percebe, o Cddigo Comercial brasileiro prevé que a socieda-
de comerciais contratuais sé podem ser constituida através de contra-
to. Entretanto, de acordo com Carmo,® o “contrato esta no contexto
por caréncia, a época, de melhor vocabulo técnico.” Diz o autor que o ca-
réter contratual - natureza contratual - da sociedade limitada €, ao menos,
uma inexatiddo. Poder-se-ia dizer, genericamente, que ela se insere
numa concepgao contratual, mas néo possui um carater contratual.

O contratualismo societério, tipico, é tese amplamente supera-
da. O contrato ndo explica a sociedade na medida em que o
seu vinculo se rompe com a infringéncia. No direito vivo bra-
sileiro, o repldio ao contratualismo societério estd presente nos
muitos casos em que os tribunais - negando a dissolugdo total
de sociedade por cotas de responsabilidade limitada - profe-
rem a dissolugéo parcial delas e determinam o pagamento dos
haveres ao sdcio divergente. Preserva-se, assim, a sociedade
que, antes de atender a compromissos com os seus sécios,
deve satisfazer as exigéncias do bem comum e da fungéo so-
cial da empresa, leciona Carmo.?

Portanto, é possivel entender que a adogéo da sociedade unipessoal,
acolhida por varios paises esté a sinalizar a superagéo da tese do
contratualismo societéario tradicional. Isso se deve também & situacéo
juridica de aceitar-se hoje, que nao é a pluralidade de sécios que re-
presenta a garantia e a seguranca dos credores e, sim, o patriménio
da sociedade.

Para Enzo Roppo,? a evolugéo do papel do contrato passou de me-
canismo funcional e instrumental da propriedade para mecanismo
funcional e instrumental da empresa.” Ao referir-se ao Direito italia-
no o autor ressalta que "Com o advento da produgéo, da distribuicao
e dos consumos de massa, um tal desenvolvimento acabou por alar-
gar-se a todo o sistema econdmico, e perderam importéncia [...] as
razdes de um duplo regime juridico dos contratos: toda a disciplina
contratual se adequou uniformemente as exigéncias da empresa, por-
que a empresa se tornou a forma geral das actividades econdmicas.”

Ainda que de passagem, é preciso esclarecer que a questéo de como
pode haver uma sociedade de uma Unica pessoa néo tem relacao
com as teorias do “contrato consigo mesmo”, que é objeto de outra
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matéria, como se constata em Viana.?® A sociedade unipessoal encon-
tra solucéo tedrica na teoria do contrato-organizagéo.

De acordo com Saloméao Filho,® uma definicdo contratualista
tradicional da sociedade impede o reconhecimento da sociedade
unipessoal, e “a forma mais correta de sistematizar os problemas re-
lativos & sociedade unipessoal e explica-la a partir da teoria do contra-
to-organizacgéo.[...] Adotada a teoria do contrato-organizagéo, € no
valor organizativo e ndo mais na coincidéncia de interesses de uma
pluralidade de partes que se passa a identificar o elemento diferenci-
al do contrato social.”

O mesmo autor®® ensina que: “... a concepcéo contratualista tradici-
onal do contrato de sociedade nao permite diferencia-lo do interesse
do sdcio e, portanto, dificulta o reconhecimento da limitacéo de res-
ponsabilidade. [...] Em presenca de uma concepcéo organizativa, isso
néo ocorre. A organizagéo criada nédo mais justifica sua existéncia a
partir exclusivamente do interesse dos sécios. Partindo da premissa de
que no contrato de sociedade ndo mais se vé um ato de criagéo de
direitos subjetivos para os sdcios, o interesse social ndo mais pode ser
justificado exclusivamente a partir da conjugacéo de seus interesses.
[...] A organizacéo é, na verdade, elemento central da propria perso-
nalidade juridica...”

Cumpre ressaltar que, apds o estudo completo e minucioso da teoria
do contrato-organizagéo, conforme o apresenta Salomao Filho, é pos-
sivel perceber que o contratualismo societario tradicional néo repre-
senta mais um obstéculo a construcéo legislativa da sociedade unipessoal.

Por isso, na continuidade, busca-se investigar se o problema da nao
regulamentagéo da sociedade unipessoal tem relagéo com questdes
tedricas relativas & pessoa juridica ou ao patriménio.

4. Concepcoes tedricas acerca da pessoa
juridica e do patriménio - . L

Se se procura saber que motivos, na esfera juridica, estariam impe-
dindo o legislador brasileiro de regulamentar a sociedade unipessoal,
encontra-se em Figueiredo®' que, pelo menos em parte, esses
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motivos estao relacionados as concepgdes tedricas da pessoa Jurldl-
ca e do patriménio.

Segundo Orlando Gomes,* a personificagéo da associagéo® “exige
a formagao de patriménio comum constituido pela afetacéo dos bens
particulares dos seus componentes” e acrescenta que, “tal personifi-
cacgéo é admitida quando se apresentam os pressupostos necessari-
os a subjetivagéo dos interesses para cuja realizacéo os individuos se
associam. Assim se formam as pessoas juridicas [...] que em sintese,
sao grupos humanos dotados de personalidade, para a realizagéo de
fim comum.”

O jurista brasileiro® esclarece ainda que “a expresséo — pessoa juri-
dica — & ambigua, porque, propriamente falando, todas as pessoas
séo juridicas, no sentido de que a personalidade é conceito juridico e
seus atributos se regulam pelo Direito.”

Excluidas as antigas teorias que n&o reconhecem as pessoas juridicas
como sujeitos de direito, Orlando Gomes® informa que: Brinz e
Bekker “... véem no fato associativo um patriménio destinado a um
fim. Esse patriménio néo teria titular, de modo que seriam direitos sem
sujeitos os que compreendesse”, se néo se reconhecesse a persona-
lidade juridica.

O mesmo autor, *® argumenta que quem confere a personalidade é o
Direito. Posiciona-se favoravel & teoria da realidade técnica, porque a
mesma “possibilita a atividade social dos que se agrupam para exercé-la.”

Para Comparato,® "o que néo se pode perder de vista é o fato de ser
a personalizagdo uma técnica juridica utilizada para se atingirem de-
terminados objetivos préaticos — autonomia patrimonial, limitagéo ou
supressao de responsabilidades individuais...”

Figueiredo® mostra que, para possibilitar essa limitagéo da responsa-
bilidade, foi utilizada a “sociedade, por meio da qual surge um novo
ente, visivel aos juristas, que é titular de um patrimdnio distinto e se-
parado de seus integrantes, sécios ou acionistas.”

O fato é que, “Tanto os que imaginaram e conceberam a pessoa juri-
dica quanto os que tentaram defini-la e estuda-la [...] a focalizaram a
partir das vontades de uma pluralidade de pessoas...”, ainda que a
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personalidade juridica da sociedade venha da lei. Com base no mes-
mo autor, é possivel inferir que, na primeira metade do século XX, era
indispensével, na grande maioria dos sistemas legislativos, que a ini-
ciativa para o surgimento da pessoa juridica partisse do consenso de
vérias vontades individuais, argumenta Figueiredo.*

Aduz-se, por isso, que o legislador patrio concebeu a pessoa juridica
a partir das vontades de uma pluralidade de pessoas, tal qual ocorreu
na grande maioria dos sistemas legislativos estrangeiros. Segundo
Figueiredo,® “toda a discusséo da sociedade unipessoal repousa ai:
para se separarem os patriménios e limitarem-se os riscos concebeu-
se a pessoa juridica como entidade, sujeito de direitos e obrigagdes,
diferente do individuo.” E a pessoa juridica foi concebida a partir da
vontade coletiva. E o autor acrescenta: por que a vontade de um Gni-
co individuo ndo poderia gerar os mesmos efeitos? Néo héa respostas
para tal questao. “Convencionou-se assim e mais nada.”

Hoje, nos paises que jé incorporaram a sociedade unipessoal aos seus
ordenamentos juridicos, a pessoa juridica empreséria é criada, com o
registro no érgéo competente, por uma s6 pessoa natural ou juridica.

No que se refere a teoria classica do patriménio, Orlando Gomes,*'
ensina que ela obedece a quatro principios fundamentais, a saber: “a)
s as pessoas, naturais ou juridicas, podem ter patriménio; b) toda
pessoa tem necessariamente um patrimonio; ¢) cada pessoa sé pode
ter um patriménio; e d) o patriménio é inseparavel da pessoa.”

“A tese da unidade do patriménio confunde duas nogbes distintas: a
de patriménio e a de personalidade.” Neste sentido, a doutrina moder-
na quebra "o principio da unidade e indivisibilidade do patriménio, ad-
mitindo-se um patriménio geral e patriménios especiais.”, leciona o
jurista brasileiro.®2E acrescenta que "A idéia de afetagao explica a
possibilidade de existéncia de patrimonios especiais. Consiste numa
restricéio pela qual determinados bens se dispdem, para servir a um
fim desejado, limitando-se, por este modo, a agao dos credores.”
Conclui, a seguir que, “Na concepgao moderna do patriménio, os prin-
cipios de unidade e indivisibilidade ndo sobrevivem.”

Do exposto, infere-se que a cultura juridica atual ja superou as ques-
toes tedricas relativas ao contratualismo societério e as concepgoes
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atinentes & pessoa juridica e ao patriménio que, segundo parte da
doutrina, impediam a construcéo legislativa da sociedade de uma sé
pessoa.

5. Anotacoes sobre a lmportanCIa da regulamentagao da
empresa individual . e .

A empresa individual (sociedade unipessoal) se for regulamentada
como consta no Anteprojeto de Lei antes referido, passara a ser um
instituto juridico, que permitiré a limitacéo da responsabilidade do
empresério individual e possibilitaré & pessoa natural ou juridica orga-
nizar um empreendimento individual de responsabilidade limitada.
Observe-se que, na legislagéo brasileira, a sociedade anénima subsi-
diaria integral pode ser constituida por um Unico sécio (sociedade bra-
sileira), conforme consta no artigo 251, da Lei n°. 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976. Além disso, a criacéo legislativa da empresa indivi-
dual representara uma opgéo ao empreendedor que deseja constituir
uma empresa sem associar-se a outra pessoa e podera também, con-
tribuir na reducao de sociedades com socios ficticios.

Também parece certo que, as vantagens que a empresa individual po-
deria oferecer ao desenvolvimento econdmico podem ser analisadas,
pelo menos, sob trés enfoques.

O primeiro refere-se as vantagens individuais do empreendedor que
pretende atuar individualmente, pelo fato de poder contar com sua res-
ponsabilidade limitada ao capital investido na atividade empresarial.

O segundo leva em conta as vantagens para a economia nacional, na
medida em que sua regulamentagéo pode vir a ser um instrumento de
estimulo a novos investimentos.

E, o terceiro tem relagéo com as vantagens para o proprio Estado, no
sentido de que, em regra, havendo mais empresas haveria um aumen-
to no recolhimento de tributos.

Na linha deste raciocinio, parece né&o haver duvida de que a empresa
individual pode constituir-se num instrumento juridico de estimulo ao
desenvolvimento econdmico.
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Mas afinal, é possivel regulamentar a empresa individual de respon-
sabilidade limitada no Brasil?

Pela investigacéo realizada sim e, para tanto, nada de novo precisa
ser criado. Néo hé obstaculos de ordem legal, nem doutrinaria, nem
técnica. E, apenas, uma questao de se adotar uma politica legislativa
que veja o Direito como um instrumento capaz de garantir direitos e
exigir o cumprimento de obrigagbes, sem obstaculizar o desenvolvi-
mento da economia.

E, para finalizar, entende-se que, a economia se desenvolveu de tal
forma, na segunda metade do século XX, que o Direito Societério bra-
sileiro deste inicio do século XXI, j& nédo pode continuar apegado a
certos e, hoje, injustificados conceitos do Direito do século XIX.

0. Consideragoes finais - =<+« v v vvvovnianonasioaos

Esta pesquisa teve por objeto o estudo da empresa individual de res-
ponsabilidade limitada, conforme concebida no Anteprojeto de Lei de
Sociedades de Responsabilidade Limitada.

Em sintese, o estudo mostra que:

1. A empresa individual de responsabilidade limitada € uma socieda-
de unipessoal de responsabilidade limitada, com personalidade juridi-
ca, constituida por um Unico sécio, pessoa natural ou juridica e com
sua responsabilidade limitada ao capital social.

2. A empresa individual pode ser originaria, isto &, unipessoal desde
a constituicdo ou superveniente, quer dizer, pode tornar-se unipes-
soal no caso da redugéo da sociedade limitada pluripessoal a um Uni-
co sécio pela retirada, excluséo ou morte do outro ou dos outros
socios. '

3. A sociedade de responsabilidade limitada pluripessoal, se reduzida
a um unico sécio, pode ser transformada em empresa individual e a
operagéo inversa também pode ser entendida como possivel.

4. A proposta de regulamentagéo da empresa individual, na forma
societaria (como pessoa juridica empresaria), constitui uma vantagem
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em relagéo a opgéo néo-societéria porque, na aplicacéo da lei, todo o
sistema do direito societario pode ser aproveitado.

5. A proposicéo legislativa segue a tendéncia do direito estrangeiro,
guardando claras semelhangas com a legislacéo da [talia, da Espanha
e de Portugal.

8. A pessoa juridica empreséria pode ser constituida por uma Unica
pessoa, tanto no entendimento da doutrina quando no contido na le-
gislagéo, inclusive a nacional, a exemplo do disposto no artigo 251 da
Lei n°. 6.404/76.

7. A garantia dos credores ¢ constituida pelo patriménio de afetacéo,
isto &, pelo patriménio destinado & atividade empresarial, e nao pela
pluralidade de sdcios.

8. A empresa individual pode constituir-se num estimulo ao desenvol-
vimento empresarial, com vantagens para o empreendedor e para
toda a coletividade.

9. Por dltimo, se a empresa individual (sociedade unipessoal) for regu-
lamentada, nos termos do mencionado Anteprojeto de Lei, passara a
ser um instituto juridico, que permitira a limitagéo da responsabilida-
de do empresério individual e possibilitaré & pessoa natural ou juridi-
ca organizar um empreendimento individual com responsabilidade
limitada. Além disso, representard uma opgao ao empreendedor que
deseja constituir um empresa sem associar-se a outra pessoa e
poderd também contribuir na reducéo de sociedades com sécios
ficticios.
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